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  Clara Carvalho Lujan
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AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À APELAÇÃO. CONCURSO 
PÚBLICO  DE  AGENTE  PENITENCIÁRIO  DO 
ESTADO DA PARAÍBA.  EXAME PSICOTÉCNICO. 
NECESSIDADE  DE  PREVISÃO  EM  LEI.  REGRA 
PREVISTA APENAS NO EDITAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 686 DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO.

– O Agravante alega que a Lei nº 58/2003, que 
dispõe  sobre  o  Regime  Jurídico  dos  Servidores 
Públicos  do  Estado  da  Paraíba,  prescreve  como 
requisito básico para investidura no cargo a aptidão 
mental. Não se afirmou na Decisão Monocrática o 
contrário. Apenas se entendeu que, tendo o exame 
sido feito com critérios subjetivos do avaliador, não 
haveria como ter certeza sobre a aptidão mental do 
candidato.

– Vê-se, assim, que o cerne da questão cingiu-
se  à  análise  de  subjetividade  ou  não  no  exame 
psicotécnico  realizado  no  concurso  público  para 
Agente  de  Segurança  Penitenciária  do  Estado  da 
Paraíba.  Portanto,  aplica-se  ao  presente  caso  a 
Súmula  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Vejamos: 
“Súmula nº 686. Só por lei se pode sujeitar a exame 
psicotécnico  a  habilitação  de  candidato  a  cargo 
público.”
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do 
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voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 319.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba 

contra Decisão Monocrática que negou seguimento ao Apelo por entender que 

contrariava a Súmula nº 686 do Supremo Tribunal Federal. 

Em seu recurso de fls.119/125, alega que a Lei nº 58/2003, que 

dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba, 

prescreve como requisito básico para investidura no cargo a aptidão mental.  

Aduz que a LC nº 85/2008 prevê a avaliação psicológica como fundamental 

aos que querem ingressar na Polícia Civil da Paraíba e que a Lei nº 10.826/03 

prescreve  que  para  adquirir  arma  de  fogo   deverá  ser  comprovada  a 

capacidade técnica e aptidão psicológica.

Requereu, assim, a reconsideração da decisão para que, em 

seguida,  seja apreciada e julgada procedente a Apelação.

É o relatório. 

VOTO

Examinando os pontos debatidos no recurso, não encontrei 

razões para modificar a decisão a quo.

O Agravante alega que a Lei nº 58/2003, que dispõe sobre o 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba, prescreve a 

aptidão mental como requisito básico para investidura no cargo.

Não se afirmou na Decisão Monocrática o contrário. Apenas se 

entendeu que, tendo o exame sido feito com critérios subjetivos do avaliador, 

não haveria como ter certeza sobre a aptidão mental do candidato.

Vê-se, assim, que o cerne da questão cingiu-se à análise de 

subjetividade ou não no exame psicotécnico realizado no concurso público para 
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Agente de Segurança Penitenciária do Estado da Paraíba. 

A jurisprudência dos nossos Tribunais tem admitido a exigência 

da aprovação em exame psicotécnico no edital de concurso público, com vistas 

a avaliação intelectual e profissional do candidato, desde que prevista em lei, 

renegando, todavia, a sua realização segundo critérios subjetivos do avaliador, 

a fim de que não ocorra procedimento seletivo discriminatório.

No caso dos autos, apenas o edital prescreve, no item 9.3, que 

“a avaliação psicológica consistirá de aplicação e avaliação de um conjunto de 

procedimentos  objetivos  e  científico,  que  permitem  identificar  aspectos 

psicológicos  do  candidato  para  fins  de  prognóstico  de  desempenho  das 

atividades  relativas  ao  cargo  de  Agente  de  Segurança  Penitenciária”.  Não 

existe lei dispondo sobre a necessidade de exame psicológico para o cargo de 

agente penitenciário.

Aduz  o  Estado  da  Paraíba  que  a  LC  nº  85/2008  prevê  a 

avaliação psicológica como fundamental aos que querem ingressar na Polícia 

Civil da Paraíba. Ora, a referida lei é direcionada aos cargos da Polícia Civil do 

Estado  da  Paraíba,  não  se  enquadrando  os  agentes  penitenciários  como 

policiais.

É ilícita a exigência de aprovação em exame psicotécnico para 

preenchimento de cargo público quando não prevista em lei.

O exame psicotécnico tem sua legalidade subordinada a três 

pressupostos  necessários:  sua  previsão  legal;  a  cientificidade  dos  critérios 

adotados (de modo a afastar a possibilidade teórica do arbítrio); e o poder de 

revisão  (para  o  fim  de  evitar  qualquer  forma  de  subjetivismo  que  viole  o 

princípio da impessoalidade na Administração).

No caso do concurso para Agente Penitenciário do Estado da 

Paraíba, observa-se que não existe previsão legal, mas apenas no  edital do 

certame.
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Portanto, aplica-se, ao presente caso, a Súmula do Supremo 

Tribunal Federal. Vejamos:

“Súmula  nº  686.  Só  por  lei  se  pode  sujeitar  a  exame 
psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público.”

Ademais, não se sabe por qual motivo o Autor foi considerado 

inapto, o que demonstra subjetivismo no exame, bem como, que o exame não 

seguiu a orientação do Conselho Federal de Psicologia. Assim, não se mostrou 

objetivo e padronizado.

Corroborando  as  afirmações  feitas,  cito  os  seguintes 

precedentes  desta  Corte  de  Justiça: (Rec.  200.2008.037669-8/001;  Quarta 

Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; 

DJPB 17/09/2013; Pág. 9);   (Rec. 200.2010.034719-0/001; Primeira Câmara 

Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 

19/08/2013; Pág. 10);  (TJPB; Proc. 200.2008.036007-2/001; Segunda Seção 

Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB 

15/06/2012; Pág. 8).

Por  fim,  alega  que  a  Lei  nº  10.826/03  prescreve  que  para 

adquirir arma de fogo  deverá ser comprovada a capacidade técnica e aptidão 

psicológica.

Não se está aqui discordando da referida norma. O que ocorre, 

no caso em tela, é que não se tem elementos para afirmar, com objetividade, 

que o Autor não tem aptidão mental. 

Como visto, somente com previsão em lei em sentido estrito é 

possível sujeitar candidato ao exame psicotécnico. 

Diante do exposto, não tendo o que reconsiderar,  à  luz de 

tudo o que foi  exposto,  DESPROVEJO  O AGRAVO INTERNO,  mantendo a 

decisão. 

É o voto. 
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
           Relator
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